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Geo-Blocking
Tipo de publicação Briefing

Data 06-02-2018
Autor MACIEJEWSKI Mariusz

Domínio de intervenção Aprovação da Legislação pelo PE e pelo Conselho | Avaliação da Legislação e das Políticas na Prática | Direito da
UE: Ordenamento Jurídico e Atos Jurídicos | Mercado Interno e União Aduaneira | Programação | Proteção dos
Consumidores

Palavra-chave análise económica | comercialização | comunicação | comércio eletrónico | comércio intra-UE | construção europeia |
consumo | DIREITO | direito da União Europeia | direito de autor | direitos e liberdades | discriminação em razão da
nacionalidade | ECONOMIA | EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO | estudo de impacto | informação e tratamento da
informação | informática e processamento de dados | INTERCÂMBIOS ECONÓMICOS E COMERCIAIS | investigação
e propriedade intelectual | literacia digital | mercado único | mercado único digital | política comercial | PRODUÇÃO,
TECNOLOGIA E INVESTIGAÇÃO | proposta (UE) | proteção do consumidor | proteção dos dados | tecnologia digital |
tecnologia e regulamentação técnica | telecomunicação | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This leaflet provides abstracts of selection of latest publications prepared by the European Parliament’s Policy
Department on Economic and Scientific Policy at the request of the IMCO Committee in relation to the geo-blocking
phenomenon.
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Geo-blocking and discrimination among customers in the EU
Tipo de publicação Briefing

Data 02-02-2018
Autor MADIEGA Tambiama André

Domínio de intervenção Aprovação da Legislação pelo PE e pelo Conselho | Direito da Propriedade Intelectual | Mercado Interno e União
Aduaneira

Palavra-chave bens e serviços | comercialização | comércio eletrónico | comércio internacional | construção europeia | consumo |
DIREITO | direito de autor | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | emprego | EMPREGO E
TRABALHO | FINANÇAS | INTERCÂMBIOS ECONÓMICOS E COMERCIAIS | investigação e propriedade intelectual |
livre circulação de capitais | livre circulação de mercadorias | livre prestação de serviços | mercado único digital |
PRODUÇÃO, TECNOLOGIA E INVESTIGAÇÃO | proteção do consumidor | sistema de pagamento | UNIÃO
EUROPEIA

Resumo Geo-blocking practices commonly restrict cross-border sales of tangible goods as well as of electronically supplied
services and electronically delivered content services in the EU. In May 2016, the European Commission proposed a
new regulation that prohibits online sellers of tangible goods, and of some types of electronically supplied services,
from discriminating among customers based on their nationality or place of residence within the European Union. In
November 2017, after protracted negotiations, the co-legislators agreed to ban some types of unjustified geo-blocking
practices. However, the ban will not apply initially to content and services protected under copyright (for instance, e-
books and downloads of music and audiovisual content). At the request of the Parliament, a review clause has been
introduced which requires the Commission to re-examine the situation two years after the entry into force of the
regulation.
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E-commerce: Ban on unjustified geo-blocking and discrimination practices among customers
Tipo de publicação Em síntese

Data 31-01-2018
Autor MADIEGA Tambiama André

Domínio de intervenção Aprovação da Legislação pelo PE e pelo Conselho | Direito da Propriedade Intelectual | Mercado Interno e União
Aduaneira | Proteção dos Consumidores

Palavra-chave bens e serviços | bloqueio geográfico | comercialização | comunicação | comércio eletrónico | comércio internacional |
construção europeia | consumo | demografia e população | DIREITO | direito da União Europeia | direitos e liberdades
| discriminação em razão da nacionalidade | EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO | emprego | EMPREGO E TRABALHO |
EMPRESAS E CONCORRÊNCIA | estabelecimento | igualdade de tratamento | INTERCÂMBIOS ECONÓMICOS E
COMERCIAIS | livre circulação de mercadorias | livre prestação de serviços | mercado único | organização de
empresas | proposta (UE) | proteção do consumidor | QUESTÕES SOCIAIS | residência | UNIÃO EUROPEIA

Resumo In May 2016, the European Commission proposed a new regulation that prohibits online sellers of physical goods and
of some types of electronically supplied services and content from discriminating among customers based on their
nationality or place of residence within the European Union. The Parliament is expected to vote on the proposal during
the February I plenary session.
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Study in Focus: The Social Protection of Workers in the Platform Economy
Tipo de publicação Briefing

Data 21-12-2017
Autor SCHMID-DRÜNER Marion
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Palavra-chave contribuição para a segurança social | DIREITO | direito da UE | direito da União Europeia | direito à segurança social |

direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | ECONOMIA | economia colaborativa   | EMPREGO
E TRABALHO | Estado-Membro UE | estrutura económica | GEOGRAFIA | geografia económica | harmonização da
segurança social | igualdade de tratamento | mercado do trabalho | mobilidade da mão de obra | prestação social |
proteção social | QUESTÕES SOCIAIS | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This note, prepared by Policy Department A for the Committee on Employment and Social Affairs, summarises the
background on the phenomenon of platform work, and introduces the focus and the key findings of the recent study
"The Social Protection of Workers in the Platform Economy". It then lists the key recommendations of the study to give
the interested audience a quick overview on the main findings of the study.
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Coordination of Social Security Systems in Europe
Tipo de publicação Briefing

Data 15-12-2017
Autor SCHMID-DRÜNER Marion

Domínio de intervenção Avaliação da Legislação e das Políticas na Prática | Política Social | Transposição e Aplicação da Legislação
Palavra-chave contribuição para a segurança social | DIREITO | direito da UE | direito da União Europeia | direito à segurança social |

direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | EMPREGO E TRABALHO | Estado-Membro UE |
GEOGRAFIA | geografia económica | harmonização da segurança social | igualdade de tratamento | mercado do
trabalho | mobilidade da mão de obra | prestação social | proteção social | QUESTÕES SOCIAIS | UNIÃO EUROPEIA

Resumo The leaflet provides a quick overview on the changes proposed by the Commission, as compared to current rules, as
well as their assessment.
It is based on main points of the presentation of the study on "Coordination of social security system in Europe" to the
EMPL Committee on 4 December 2017.This leaflet has been prepared by the European Parliament's Policy
Department A on Economic and Scientific Policy (covering the ECON-ENVI-EMPL-IMCO-ITRE Committees.
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Coordination of Social Security Systems in Europe
Tipo de publicação Briefing

Data 15-11-2017
Autor externo Manuelita Mancini, Stefano Giubboni, Feliciano Iudicone

Domínio de intervenção Avaliação da Legislação e das Políticas na Prática | Política Social | Transposição e Aplicação da Legislação
Palavra-chave contribuição para a segurança social | DIREITO | direito da UE | direito da União Europeia | direito à segurança social |

direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | EMPREGO E TRABALHO | Estado-Membro UE |
GEOGRAFIA | geografia económica | harmonização da segurança social | igualdade de tratamento | mercado do
trabalho | mobilidade da mão de obra | prestação social | proteção social | QUESTÕES SOCIAIS | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This at a glance, prepared by Policy Department A at the request of the Committee on Employment and Social Affairs,
provides a picture on current developments in the area of social security coordination in the EU.
It assesses the functioning of coordination rules in areas targeted by the amendment proposal from the European
Commission, and evaluates the proposal’s possible effects. The study highlights how some of the proposed changes
could potentially impact fundamental principles of social security coordination and free movement law, such as the
equal treatment principle.
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Completing the Digital Single Market for European Consumers and Citizens: Tackling Geo-blocking in the
EU - 10th Meeting of the IMCO Working Group on the Digital Single Market

Tipo de publicação Estudo
Data 20-09-2017

Autor externo Ms. Chloe Grondin
Domínio de intervenção Aprovação da Legislação pelo PE e pelo Conselho | Avaliação da Legislação e das Políticas na Prática | Direito da

UE: Ordenamento Jurídico e Atos Jurídicos | Mercado Interno e União Aduaneira | Programação | Proteção dos
Consumidores

Palavra-chave análise económica | comercialização | comunicação | comércio eletrónico | construção europeia | consumo | DIREITO
| direito da União Europeia | direito de autor | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade |
ECONOMIA | EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO | estudo de impacto | informação e tratamento da informação |
informática e processamento de dados | INTERCÂMBIOS ECONÓMICOS E COMERCIAIS | investigação e
propriedade intelectual | literacia digital | mercado único | mercado único digital | PRODUÇÃO, TECNOLOGIA E
INVESTIGAÇÃO | proposta (UE) | proteção do consumidor | proteção dos dados | tecnologia digital | tecnologia e
regulamentação técnica | telecomunicação | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This report summarizes the discussion during the 10th Meeting of the IMCO Working Group on the Digital Single
Market. It summarizes the exchange of views between MEPs, independent academic experts and the European
Commission on the topic of geo-blocking in the Digital Single Market.
The proceedings were prepared by Policy Department A for the Internal Market and Consumer Protection Committee.
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nacionalidade | empregado dos serviços públicos | emprego | EMPREGO E TRABALHO | EURES | igualdade de
tratamento | livre circulação de trabalhadores | mercado do trabalho | migração familiar | migrações | poder executivo e
administração pública | QUESTÕES SOCIAIS

Resumo Uma das quatro liberdades de que usufruem os cidadãos da UE é a livre circulação de trabalhadores, que inclui os
direitos de circulação e residência dos trabalhadores, o direito de entrada e de permanência dos membros da família e
o direito de trabalhar noutro Estado-Membro da UE e ser tratado da mesma forma que os nacionais desse Estado-
Membro. Em certos países, aplicam-se restrições a cidadãos dos novos Estados-Membros. As normas relativas ao
acesso a prestações sociais são atualmente definidas sobretudo pela jurisprudência do Tribunal de Justiça.
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The impact and consequences of Brexit on acquired rights of EU citizens living in the UK and British
citizens living in the EU-27

Tipo de publicação Estudo
Data 02-05-2017

Autor externo Diego LÓPEZ GARRIDO, Fundación Alternativas, Antonio FERNÁNDEZ TOMÁS
Domínio de intervenção Democracia na UE, Direito Institucional e Direito Parlamentar | Direito da UE: Ordenamento Jurídico e Atos Jurídicos |

Direito internacional privado e cooperação judicial em matéria civil
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DIREITO | direito da UE-direito nacional | direito da União Europeia | direito de residência | direito internacional |
direitos e liberdades | direitos fundamentais | discriminação em razão da nacionalidade | Europa | GEOGRAFIA |
geografia económica | geografia política | nacionalidade | negociação de acordo (UE) | política internacional |
QUESTÕES SOCIAIS | Reino Unido | RELAÇÕES INTERNACIONAIS | retirada da UE | segunda residência | Tratado
sobre o Funcionamento da UE | UNIÃO EUROPEIA

Resumo On the request of the AFCO Committee, the Policy Department for Citizens’ Rights and Constitutional Affairs
commissioned this study, which examines the concept of acquired (or ‘vested’) rights in public international law,
analyses the gradual establishment and evolution of these rights and draws from case law as well as other precedents
in order to establish the validity and force of acquired rights in customary and conventional international law. It also
analyses the protection of such rights within the EU legal order, and examines the citizenship rights that will have to be
taken into account during the UK withdrawal negotiations as well as their potential permanence in the EU and UK legal
orders after Brexit. It concludes with an assessment on the legal force of acquired rights after Brexit and
recommendations for their treatment during and after the withdrawal negotiations.
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Discrimination(s) as emerging from petitions received
Tipo de publicação Estudo

Data 28-02-2017
Autor HEEZEN JOHANNES

Autor externo Chiara FAVILLI, Nicole LAZZERINI (University of Florence)
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| discriminação étnica | livre circulação de pessoas | minoria nacional | petição | Tratado sobre o Funcionamento da
UE | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizens' Rights and Constitutional
Affairs at the request of the Committee on Petitions (PETI), focuses on several issues stemming from a sample of forty
petitions received. Whilst all petitions are related to anti-discrimination law, they are quite heterogeneous in terms of
the respondent entity, the grounds of discrimination and the legal sources invoked. Recommendations are made to
assist the PETI Committee and the EP in replying to petitions received in this field.
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Palavra-chave Comité Económico e Social Europeu | competência dos Estados-Membros | comunicação | consulta pública |
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E TRABALHO | Estado-Membro UE | GEOGRAFIA | geografia económica | harmonização da segurança social |
igualdade de tratamento | instituições da União Europeia e função pública europeia | mercado do trabalho | mobilidade
da mão de obra | prestação social | proteção social | QUESTÕES SOCIAIS | Tribunal de Justiça da União Europeia |
UNIÃO EUROPEIA | vida social

Resumo The complex system of EU rules on social security coordination needs to comply with various challenges and national
circumstances. These challenges include uneven and inadequate application, the lack of transparency and lack of
understanding of the existing rules, and an uncertainty about the position of cross-border workers and the benefits
applicable to them. Another outstanding challenge is the most recent jurisprudence of the Court of Justice of the
European Union that clarifies several important rules applicable to the relation between Member States and provision
of benefits to the EU citizens. The European Parliament has called on the European Commission on several occasions
to update the existing legislation on the coordination of social security systems so that it would react to these
challenges. Similarly, the European Economic and Social Committee has recommended that the existing legislation be
updated. Furthermore, the representatives of various stakeholder groups have voiced similar requests. In December
2016, the European Commission submitted a long awaited proposal amending Regulation 883/2004 and Regulation
987/2009 dealing with the coordination of social security systems. The proposal concentrates on changes linked to a
broad spectrum of issues and benefits, mainly long-term care benefits, unemployment benefits, social benefits and
family benefits. This proposal provides the opportunity for improvements to be made to the currently applicable rules.

Briefing DE, EN, FR

The Geo-Blocking Proposal: Internal Market, Competition Law and Regulatory Aspects
Tipo de publicação Estudo

Data 16-01-2017
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Domínio de intervenção Aprovação da Legislação pelo PE e pelo Conselho | Avaliação da Legislação e das Políticas na Prática | Direito da

UE: Ordenamento Jurídico e Atos Jurídicos | Mercado Interno e União Aduaneira | Programação | Proteção dos
Consumidores

Palavra-chave comercialização | comunicação | comércio eletrónico | construção europeia | consumo | cultura e religião | desporto |
DIREITO | direito da União Europeia | direito de autor | direitos e liberdades | discriminação em razão da
nacionalidade | EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO | informação e tratamento da informação | informática e
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Resumo This Study analyses the Commission’s May 2016 Proposal for a Regulation addressing geo-blocking and other forms
of customer discrimination based on customers' nationality, place of residence or place of establishment within the
internal market. The study assesses the Commission’s proposal under the Internal Market, Competition law and
sector-specific rules and provides for policy recommendations and specific amendments to the proposal.
This document was prepared for Policy Department A at the request of the Committee on Internal Market and
Consumer Protection.
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Palavra-chave comercialização | comunicação | comércio eletrónico | construção europeia | consumo | DIREITO | direito da União
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COMUNICAÇÃO | informação e tratamento da informação | informática e processamento de dados | INTERCÂMBIOS
ECONÓMICOS E COMERCIAIS | investigação e propriedade intelectual | literacia digital | mercado único | mercado
único digital | PRODUÇÃO, TECNOLOGIA E INVESTIGAÇÃO | proposta (UE) | proteção do consumidor | proteção
dos dados | tecnologia digital | tecnologia e regulamentação técnica | telecomunicação | UNIÃO EUROPEIA

Resumo On 25 May 2016, the European Commission presented a proposal for a regulation on addressing unjustified geo-
blocking. This paper illustrates the prevalence of geo-blocking in e-commerce and summarizes available relevant
evidence. It also discusses the economic impact of lifting geo-blocking restrictions in online goods and copyrighted
digital content services.
This document was prepared for Policy Department A at the request of the Committee on Internal Market and
Consumer Protection.
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European Digital Guarantee
Tipo de publicação Estudo

Data 15-11-2016
Autor externo Michał BIENIAS (Traple, Konarski, Podrecki i wspólnicy), Piotr KWIATKOWSKI (University of Osnabruck), Hans

SCHULTE-NÖLKE (University of Osnabruck), Anne-Katrin SUILMANN (University of Osnabruck) and Aneta
WIEWIÓROWSKA-DOMAGALSKA (University of Osnabruck)

Domínio de intervenção Aprovação da Legislação pelo PE e pelo Conselho | Avaliação da Legislação e das Políticas na Prática | Direito da
UE: Ordenamento Jurídico e Atos Jurídicos | Mercado Interno e União Aduaneira | Programação | Proteção dos
Consumidores

Palavra-chave construção europeia | consumo | DIREITO | direito civil | direitos e liberdades | discriminação em razão da
nacionalidade | Estado-Membro UE | garantia | GEOGRAFIA | geografia económica | INTERCÂMBIOS
ECONÓMICOS E COMERCIAIS | justiça | mercado único | proteção do consumidor | prova informática | UNIÃO
EUROPEIA

Resumo The study analyses the inconveniences of paper receipts and guarantees that are lost or fade away. The collected
evidence indicates that missing paper documents may result in problems for consumers in the enforcement of their
rights. The study assesses e-receipt solutions already existing on the market and evaluates whether the regulation of
such schemes could contribute to the Single Market. Some guidelines are given concerning a possible regulation of e-
receipt schemes, including the impact of other fields of the EU law.
This document was provided by Policy Department A at the request of the IMCO Committee.
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Obstacles to the Right of Free Movement and Residence for EU Citizens and their Families: Comparative
Analysis

Tipo de publicação Estudo
Data 15-09-2016

Autor externo Marta BALLESTEROS, Gillian KELLY, Nathalie MEURENS and Anna PEREGO
Domínio de intervenção Espaço de Liberdade, de Segurança e de Justiça | Petições ao Parlamento Europeu

Palavra-chave análise comparativa | cidadania europeia | construção europeia | DIREITO | direito da União Europeia | direito de
residência | direito internacional | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | estrangeiro | família
| família | investigação e propriedade intelectual | liberdade de circulação | medida nacional de execução | política de
vistos da UE | PRODUÇÃO, TECNOLOGIA E INVESTIGAÇÃO | QUESTÕES SOCIAIS | UNIÃO EUROPEIA

Resumo TThis study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizens’ Rights and Constitutional
Affairs at the request of the LIBE and PETI Committees, presents a synthesis of in-depth studies in nine Member
States in addition to broader EU and national research. Based on an analysis of selected provisions of Directive
2004/38/EC in Belgium, France, Germany, Ireland, Italy, Poland, Spain, Sweden and the UK, it identifies the main
persisting barriers to free movement for EU citizens and their family members. The study also examines discriminatory
restrictions to free movement, measures to counter abuse of rights and refusals of entry and residence rights, in
addition to expulsions. It finds that, ten years after the deadline for transposition, there is general compliance, though
some challenges remain. More systematic data collection, evaluation and guidance is thus required. The nine country
studies are made available separately.

Estudo EN

Boosting e-Commerce in the Digital Single Market: A Foundation for European Growth and
Competitiveness

Tipo de publicação Análise aprofundada
Data 15-09-2016

Autor externo Anthony D. Williams
Domínio de intervenção Aprovação da Legislação pelo PE e pelo Conselho | Assuntos Bancários e Financeiros | Avaliação da Legislação e

das Políticas na Prática | Direito da UE: Ordenamento Jurídico e Atos Jurídicos | Emprego | Indústria | Mercado
Interno e União Aduaneira | Programação

Palavra-chave administração eletrónica | ATIVIDADE POLÍTICA | comercialização | comunicação | comércio eletrónico | construção
europeia | DIREITO | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | EDUCAÇÃO E
COMUNICAÇÃO | emprego | EMPREGO E TRABALHO | EMPRESAS E CONCORRÊNCIA | empresário | indústria da
informação | informação e tratamento da informação | inovação | INTERCÂMBIOS ECONÓMICOS E COMERCIAIS |
internet | investigação e propriedade intelectual | livre prestação de serviços | mercado único | mercado único digital |
organização de empresas | pequenas e médias empresas | poder executivo e administração pública | PRODUÇÃO,
TECNOLOGIA E INVESTIGAÇÃO | sociedade da informação | tipos de empresa | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This paper reviews global trends in e-commerce and provides an analysis of the opportunities a Digital Single Market
(DSM) would create for European entrepreneurs. The paper argues that the economic impact of the DSM could be
enhanced by placing greater attention on the enabling conditions for entrepreneurial success, particularly by ensuring
entrepreneurs have access to anchor customers, an ample supply of growth capital, sophisticated management talent
and well-coordinated supports for scale-ups and internationalization.
This document was prepared by Policy Department A at the request of the European Parliament’s Committee on
Internal Market and Consumer Protection.

Análise aprofundada EN

17-04-2024 Fonte : © União Europeia, 2024 - PE 5

https://www.europarl.europa.eu/thinktank/pt/document/IPOL_STU(2016)595327
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/595327/IPOL_STU(2016)595327_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/pt/document/IPOL_STU(2016)571375
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/pt/document/IPOL_STU(2016)571375
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/571375/IPOL_STU(2016)571375_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/pt/document/IPOL_IDA(2016)587297
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/pt/document/IPOL_IDA(2016)587297
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2016/587297/IPOL_IDA(2016)587297_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/portal/pt/legal-notice


Digital Single Market: boosting e-commerce and combatting consumer discrimination in the EU. 8th
Meeting of the IMCO Working Group on the Digital Single Market

Tipo de publicação Estudo
Data 25-08-2016

Autor DANCOURT LOUIS | MACIEJEWSKI Mariusz | MIGLIACCIO ALESSIA
Domínio de intervenção Comércio internacional | Direito internacional privado e cooperação judicial em matéria civil | Direito internacional

público | Governação Mundial | Mercado Interno e União Aduaneira | Proteção dos Consumidores
Palavra-chave administração eletrónica | ATIVIDADE POLÍTICA | comercialização | comunicação | comércio eletrónico | concorrência

| construção europeia | consumo | DIREITO | direito da concorrência | direitos e liberdades | discriminação em razão
da nacionalidade | EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO | emprego | EMPREGO E TRABALHO | EMPRESAS E
CONCORRÊNCIA | espírito empresarial | FINANÇAS | indústria da informação | informação e tratamento da
informação | inovação | INTERCÂMBIOS ECONÓMICOS E COMERCIAIS | internet | investigação e propriedade
intelectual | livre circulação de capitais | livre prestação de serviços | mercado único digital | organização de empresas
| poder executivo e administração pública | PRODUÇÃO, TECNOLOGIA E INVESTIGAÇÃO | proteção do consumidor
| sistema de pagamento | sociedade da informação | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This report summarizes the discussion during the 8th Meeting of the IMCO Working Group on the Digital Single
Market. It explains an exchange of views between MEPs, the European Commission and experts on the topic of
boosting e-commerce and combatting consumer discrimination in the Digital Single Market.
The proceedings were prepared by Policy Department A for the Internal Market and Consumer Protection Committee.
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Combatting Consumer Discrimination in the Digital Single Market: Preventing Geo-Blocking and other
Forms of Geo-Discrimination

Tipo de publicação Estudo
Data 15-08-2016

Autor externo Felice SIMONELLI
Domínio de intervenção Aprovação da Legislação pelo PE e pelo Conselho | Avaliação da Legislação e das Políticas na Prática | Cultura |

Direito da UE: Ordenamento Jurídico e Atos Jurídicos | Mercado Interno e União Aduaneira | Programação | Proteção
dos Consumidores

Palavra-chave análise económica | comercialização | comunicação | comércio eletrónico | construção europeia | consumo | DIREITO
| direito da União Europeia | direito de autor | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade |
ECONOMIA | EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO | estudo de impacto | informação e tratamento da informação |
informática e processamento de dados | INTERCÂMBIOS ECONÓMICOS E COMERCIAIS | investigação e
propriedade intelectual | literacia digital | mercado único | mercado único digital | PRODUÇÃO, TECNOLOGIA E
INVESTIGAÇÃO | proposta (UE) | proteção do consumidor | proteção dos dados | tecnologia digital | tecnologia e
regulamentação técnica | telecomunicação | UNIÃO EUROPEIA

Resumo The paper conducts a stocktaking exercise of the state of play in the DSM and offers a critical assessment of the most
relevant initiatives to combat consumer discrimination. It gives an overview of discriminatory practices in the online
environment and assesses the magnitude of the problem. Differences between justified and unjustified geo-blocking
are discussed. An in-depth analysis of the EC proposals on geo-blocking, portability and parcel delivery and the DG
COMP investigation into the distribution of audiovisual content is then performed.
This document was prepared by Policy Department A at the request of the Committee on Internal Market and
Consumer Protection.
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Tipo de publicação Briefing

Data 11-07-2016
Autor NIEMINEN Risto

Domínio de intervenção Assuntos Económicos e Monetários | Assuntos Externos
Palavra-chave automatização | comercialização | comunicação | comércio eletrónico | construção europeia | consumo | dados

pessoais | DIREITO | direito de autor | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | EDUCAÇÃO
E COMUNICAÇÃO | empresa multinacional | EMPRESAS E CONCORRÊNCIA | financiamento e investimento |
FINANÇAS | fluxo de dados transfronteiriço | informática e processamento de dados | INTERCÂMBIOS
ECONÓMICOS E COMERCIAIS | investigação e propriedade intelectual | licença de patente | mercado único digital |
nova empresa | organização dos transportes | política do audiovisual | PRODUÇÃO, TECNOLOGIA E
INVESTIGAÇÃO | promoção do investimento | proteção do consumidor | tecnologia digital | tecnologia e
regulamentação técnica | tipos de empresa | TRANSPORTES | UNIÃO EUROPEIA | veículo motorizado

Resumo Digitalisation is transforming our societies – new types of business activity are emerging and consumer habits are
rapidly evolving. The internet, broadband networks, mobile applications, IT services and hardware form the basis of the
digital economy which has a dynamic that is fundamentally different to that of more traditional sectors: it strengthens
cooperation, enables a higher volume of cross-border activity and is a major factor in increasing prosperity and growth
overall. In this context, regulators and legislators are faced with a dilemma: How to legislate at national or at regional
level on issues which are truly global? How to avoid unhealthy regulatory and taxation competition between the US
and the EU? How to ensure that the US and the EU join forces regarding the development of a global digital economy?
Will a joint approach of leading global economies lead to global impacts? These are just a few of the questions to
which the EU and the US must find answers in order to allow the smooth and fair development of the digital economy
and digital transatlantic and global markets. This briefing forms part of a broader research project on the perspectives
on transatlantic cooperation in the US election year, requested by the Chair of the European Parliament's delegation
for relations with the United States.
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Obstacles to the Right of Free Movement and Residence for EU Citizens and their Families: Country
Report for Belgium

Tipo de publicação Estudo
Data 15-06-2016

Autor externo Nathalie Meurens (Milieu Ltd.) and Jozefien Van Caeneghem (Vrije Universiteit Brussels, Belgium) ;
Under the guidance of Milieu Ltd. (Belgium), Project Managers: Nathalie Meurens and Gillian Kelly

Domínio de intervenção Espaço de Liberdade, de Segurança e de Justiça | Petições ao Parlamento Europeu
Palavra-chave Bélgica | cidadania europeia | construção europeia | DIREITO | direito da União Europeia | direito de residência |

direito internacional | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | estrangeiro | Europa | família |
família | GEOGRAFIA | geografia económica | geografia política | liberdade de circulação | medida nacional de
execução | política de vistos da UE | QUESTÕES SOCIAIS | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizen’s Rights and Constitutional
Affairs at the request of the LIBE and PETI Committees, analyses the current status of transposition of selected
provisions of Directive 2004/38/EC in France and identifies the main persisting barriers to free movement for EU
citizens and their family members in French law and practice. The study also examines discriminatory restrictions to
free movement, measures to counter abuse of rights and refusals of entry and residence rights, in addition to
expulsions.
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Obstacles to the Right of Free Movement and Residence for EU Citizens and their Families: Country
Report for Sweden

Tipo de publicação Estudo
Data 15-06-2016

Autor externo Ida Otken ERIKSSON  and Hanna PETTERSSON (Associate at Öberg & Associés)
Domínio de intervenção Espaço de Liberdade, de Segurança e de Justiça | Petições ao Parlamento Europeu

Palavra-chave cidadania europeia | construção europeia | DIREITO | direito da União Europeia | direito de residência | direito
internacional | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | estrangeiro | Europa | família | família |
GEOGRAFIA | geografia económica | geografia política | liberdade de circulação | medida nacional de execução |
política de vistos da UE | QUESTÕES SOCIAIS | Suécia | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizen’s Rights and Constitutional
Affairs at the request of the LIBE and PETI Committees, analyses the current status of transposition of selected
provisions of Directive 2004/38/EC in Sweden and identifies the main persisting barriers to free movement for EU
citizens and their family members in Swedish national law and practice. The study also examines discriminatory
restrictions to free movement, measures to counter abuse of rights and refusals of entry and residence rights, in
addition to expulsions.
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Obstacles to the Right of Free Movement and Residence for EU Citizens and their Families: Country
Report for Poland

Tipo de publicação Estudo
Data 15-06-2016

Autor externo Paulina ROICKA (Institute of Social Policy, University of Warsaw) under the guidance of Milieu Ltd. (Belgium) ; Project
Managers: Nathalie Meurens and Gillian Kelly

Domínio de intervenção Espaço de Liberdade, de Segurança e de Justiça
Palavra-chave cidadania europeia | construção europeia | DIREITO | direito da União Europeia | direito de residência | direito

internacional | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | estrangeiro | Europa | família | família |
GEOGRAFIA | geografia económica | geografia política | liberdade de circulação | medida nacional de execução |
política de vistos da UE | Polónia | QUESTÕES SOCIAIS | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizen’s Rights and Constitutional
Affairs at the request of the LIBE and PETI Committees, analyses the current status of transposition of selected
provisions of Directive 2004/38/EC in Poland and identifies the main persisting barriers to free movement for EU
citizens and their family members in French law and practice. The study also examines discriminatory restrictions to
free movement, measures to counter abuse of rights and refusals of entry and residence rights, in addition to
expulsions.
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Domínio de intervenção Espaço de Liberdade, de Segurança e de Justiça | Petições ao Parlamento Europeu
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execução | política de vistos da UE | QUESTÕES SOCIAIS | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizens’ Rights and Constitutional
Affairs at the request of the LIBE and PETI Committees, analyses the current status of transposition of selected
provisions of Directive 2004/38/EC in Germany and identifies the main persisting barriers to free movement for EU
citizens and their family members in German national law and practice. The study also examines discriminatory
restrictions to free movement, measures to counter abuse of rights and refusals of entry and residence rights, in
addition to expulsions.
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Report for the United Kingdom
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Autor externo Stephanie REYNOLDS (University of Liverpool, the UK) ;
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GEOGRAFIA | geografia económica | geografia política | liberdade de circulação | medida nacional de execução |
política de vistos da UE | QUESTÕES SOCIAIS | Reino Unido | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizen’s Rights and Constitutional
Affairs at the request of the LIBE and PETI Committees, analyses the current status of transposition of selected
provisions of Directive 2004/38/EC in the UK and identifies the main persisting barriers to free movement for EU
citizens and their family members in UK law and practice. The study also examines discriminatory restrictions to free
movement, measures to counter abuse of rights and refusals of entry and residence rights, in addition to expulsions.
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Autor externo Gillian KELLY (Milieu Ltd.) ;
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execução | política de vistos da UE | QUESTÕES SOCIAIS | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizen’s Rights and Constitutional
Affairs at the request of the LIBE and PETI Committees, analyses the current status of transposition of selected
provisions of Directive 2004/38/EC in Ireland and identifies the main persisting barriers to free movement for EU
citizens and their family members in Irish national law and practice. The study also examines discriminatory restrictions
to free movement, measures to counter abuse of rights and refusals of entry and residence rights, in addition to
expulsions.
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família | família | GEOGRAFIA | geografia económica | geografia política | liberdade de circulação | medida nacional de
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Resumo This study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizens’ Rights and Constitutional
Affairs at the request of the LIBE and PETI Committees, analyses the current status of transposition of selected
provisions of Directive 2004/38/EC in Spain and identifies the main persisting barriers to free movement for EU citizens
and their family members in Spanish law and practice. The study also examines discriminatory restrictions to free
movement, measures to counter abuse of rights and refusals of entry and residence rights, in addition to expulsions.
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Report for Italy

Tipo de publicação Estudo
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Autor externo Silvia BRUNELLO and nna PEREGO (Milieu Ltd.) ;
Under the guidance of Milieu Ltd. (Belgium), Project Managers: Nathalie Meurens and Gillian Kelly
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GEOGRAFIA | geografia económica | geografia política | Itália | liberdade de circulação | medida nacional de execução
| política de vistos da UE | QUESTÕES SOCIAIS | UNIÃO EUROPEIA

Resumo This study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizen’s Rights and Constitutional
Affairs at the request of the LIBE and PETI Committees, analyses the current status of transposition of selected
provisions of Directive 2004/38/EC in Italy and identifies the main persisting barriers to free movement for EU citizens
and their family members in Italian national law and practice. The study also examines discriminatory restrictions to
free movement, measures to counter abuse of rights and refusals of entry and residence rights, in addition to
expulsions.
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Obstacles to the Right of Free Movement and Residence for EU Citizens and their Families: Country
Report for France

Tipo de publicação Estudo
Data 15-06-2016

Autor externo Vanessa Leigh, Jean-Christophe Nicaise Chateau, Sophie Morel and Isabell Büschel (Milieu Ltd.) ;
Under the guidance of Milieu Ltd. (Belgium), Project Managers: Nathalie Meurens and Gillian Kelly
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Resumo This study, commissioned by the European Parliament’s Policy Department for Citizen’s Rights and Constitutional
Affairs at the request of the LIBE and PETI Committees, analyses the current status of transposition of selected
provisions of Directive 2004/38/EC in France and identifies the main persisting barriers to free movement for EU
citizens and their family members in French law and practice. The study also examines discriminatory restrictions to
free movement, measures to counter abuse of rights and refusals of entry and residence rights, in addition to
expulsions.
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Domínio de intervenção Espaço de Liberdade, de Segurança e de Justiça
Palavra-chave acesso à educação | DIREITO | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | discriminação racial |

educação | EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO | emprego | EMPREGO E TRABALHO | filho de migrante | igualdade de
tratamento | inserção profissional | integração de migrantes | migrações | política migratória da UE | política social
europeia | QUESTÕES SOCIAIS | vida social

Resumo It is difficult to fit all young migrants into a single category and not all immigrants gain the same level of acceptance.
Yet non-discrimination is a fundamental value in the European Union, and binding legislation is complemented by EU-
level frameworks and funds to support action to promote integration in the Member States. Research reveals that
young migrants face many obstacles in education, but policy changes and projects can help overcome them. This note
has been prepared for the European Youth Event, taking place in Strasbourg in May 2016. Please click here for the full
publication in PDF format
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Enhancing workers' mobility and reinvigorating EURES
Tipo de publicação Em síntese

Data 19-02-2016
Autor KISS Monika

Domínio de intervenção Emprego
Palavra-chave aprendizagem profissional | comunicação | difusão da informação | DIREITO | direitos e liberdades | discriminação em

razão da nacionalidade | documentação | EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO | emprego | EMPREGO E TRABALHO |
estágio de formação | EURES | livre circulação de trabalhadores | mercado do trabalho | oferta de emprego | política
de emprego da UE | sítio internet

Resumo After more than 20 years in place, the cooperation network for labour mobility – EURES – shows some shortcomings,
such as a lack of transparency in labour markets, a constrained matching potential due to technical reasons, and
limited support services, information exchange and cooperation. The European Commission has made a proposal to
remedy these deficiencies, and the February plenary is due to vote on an agreement reached in trilogue on the
proposal.
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Discrimination of Migrant Workers at the Workplace
Tipo de publicação Estudo

Data 15-04-2014
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Palavra-chave acesso ao emprego | administração e remuneração do pessoal | condições de trabalho | condições e organização do
trabalho | desemprego dos trabalhadores migrantes | despedimento | DIREITO | direito da UE | direito da União
Europeia | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | ECONOMIA | emprego | EMPREGO E
TRABALHO | igualdade de tratamento | livre circulação de trabalhadores | mercado do trabalho | recessão económica
| recrutamento | situação económica | trabalhador (UE) | trabalhador migrante | UNIÃO EUROPEIA

Resumo Non-discrimination is a prerequisite in order to effectively guarantee the right of free movement of workers. Although
EU legislation is in place, statistics indicate that migrant workers (EU nationals and non-EU nationals) are being
discriminated against in the EU labour market. This note, produced at the request of the Committee on Employment
and Social Affairs, discusses the legal framework protecting migrant workers against discrimination. It presents a
summary of the impact of the economic crisis on migrant employment. It takes a closer look at the types of
discrimination foreign-born workers may face in the workplace before summarising current opinion as to whether action
is warranted to prevent migrant employment discrimination in the EU, and providing some best-practice examples.
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Freedom of Movement of EU Workers within the EU: Initial Appraisal of the Commission's Impact
Assessment
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Palavra-chave DIREITO | direito internacional | direitos e liberdades | discriminação em razão da nacionalidade | emprego |
EMPREGO E TRABALHO | igualdade de tratamento | inserção profissional | integração de migrantes | liberdade de
circulação | livre circulação de pessoas | livre circulação de trabalhadores | mercado do trabalho | migrações |
mobilidade da mão de obra | QUESTÕES SOCIAIS | segurança do emprego | trabalhador migrante

Resumo This note seeks to provide an initial analysis of the strengths and weaknesses of the European Commission's Impact
Assessment accompanying its proposal for a Directive of the European Parliament and of the Council on measures
facilitating the exercise of rights conferred on workers in the context of freedom of movement for workers (COM (2013)
236 final), submitted on 26 April 2013.
It analyses whether the principal criteria laid down in the Commission’s own Impact Assessment Guidelines, as well as
additional factors identified by the Parliament in its Impact Assessment Handbook, appear to be met by the IA. It does
not attempt to deal with the substance of the proposal.
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Registered Traveller Programme: Initial Appraisal of the Commission's Impact Assessment
Tipo de publicação Briefing

Data 05-09-2013
Autor BALLON Elke
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fronteiriço | cooperação no âmbito das questões internas | DIREITO | direito internacional | direitos e liberdades |
discriminação em razão da nacionalidade | emprego | EMPREGO E TRABALHO | espaço de liberdade, segurança e
justiça | fronteira externa da UE | licença de trabalho | migrações | política de vistos da UE | política migratória da UE |
QUESTÕES SOCIAIS | Sistema de Informação de Schengen | UNIÃO EUROPEIA | vida política e segurança pública

Resumo This note seeks to provide an initial analysis of the strengths and weaknesses of the European Commission's Impact
Assessment (IA) accompanying its proposal for a Regulation of the European Parliament and of the Council
establishing a registered traveller programme (COM (2013) 97), submitted on 28 February 2013. Prepared by the Ex-
Ante Impact Assessment Unit for the Committee on Civil Liberties, Justice and Home Affairs (LIBE), it analyses
whether the principal criteria laid down in the Commission’s own Impact Assessment Guidelines, as well as additional
factors identified by the Parliament in its Impact Assessment Handbook, appear to be met by the IA. It does not
attempt to deal with the substance of the proposal. It is drafted for informational and background purposes to assist the
relevant parliamentary committee(s) and Members more widely in their work.
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The EU's role in combating discrimination
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Resumo The right to equality of treatment is a universal right recognised by a number of international human-rights agreements,
including the European Convention on Human Rights. In addition to the rights provided by the ECHR, discrimination
against EU citizens is also prohibited by various provisions of EU equality law. This area has grown considerably over
the past 50 years.
The Treaty of Rome offered protection only on grounds of nationality and gender, but the scope of EU equality
legislation grew significantly in the period following the coming into force of the Treaty of Amsterdam. New treaty
articles and a broader range of discriminatory grounds opened up the opportunity for broader scale directives.
The Commission's attempt to introduce a horizontal equal-treatment directive has, however, so far failed to secure
unanimous Member State approval, despite the support of the European Parliament. Most commentators consider it
unlikely that this proposal will be adopted any time soon. However, there is little consensus either in academic circles
or amongst Member States as to how best protection of equal treatment can be further improved.
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Resumo On the basis of a comparative list of laws, this study explores whether it is possible and necessary to create a
European civil code, and the European Union's powers in this area. It also considers discrimination on
grounds of nationality which may still be found in the EU Member States¿ codes of private law and civil
proceedings. The comparative list summarises the main differences and similarities between the national procedural
and patrimony laws which currently apply in the EU. The study concludes with an analysis of the EU's legislative
powers.Parliament has for many years been interested in concerning itself with the general topic of this study.
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